
 FL. Nº 
 Anexo – notas taquigráficas 
 Proc. nº 
 CMSP – NOME DA CPI 
 Nome - RF 
 
 
 
 

 
 
 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

 
 

11871 

 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

 

 
PRESIDENTE: PAULO FRANGE  
 
 
 
TIPO DA REUNIÃO:.AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo  
DATA: 27 de ABRIL de 2011 
 
 
 
 
OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 
 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO – SGP.4 Anexo – notas taquigráficas  
N O T A S  T A Q U I G R Á F I C A S  S E M  R E V I S Ã O   Proc. nº 
   CMSP – NOME DA CPI 
REUNIÃO:  11871  DATA: 27/04/2011 FL: 1 DE 7 Nome - RF  
 
 

 

 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) –  Declaro aberto os trabalhos da 5ª audiência 

pública do ano de 2011 da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal 

de São Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br, link Auditórios online. 

Passemos a pauta da primeira audiência pública do PL 079/95, do Vereador Wadih 

Mutran, que obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU a todos os 

proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte 

da frente de suas residências, e dá outras providências. 

Indago se há alguém do gabinete do Vereador Wadih Mutran que queira fazer 

alguma manifestação. Não havendo, está encerrada a audiência pública deste projeto. 

PL 108/10, dos Vereadores Carlos Apolinario e Paulo Frange, altera os parágrafos 

1º e 3º do artigo 1º da Lei 15.133, de 15 de março de 2007, referente aos níveis de ruídos e 

vibrações. 

Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 

108/2010. 

PL 126/10, do Vereador Souza Santos, institui a "utilização de alternativas 

tecnológicas, ambientalmente sustentáveis", nos conjuntos de moradias organizadas de forma 

horizontal ou vertical, e dá outras providências. 

Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 

126/2010. 

PL 165/2010, do Vereador Atílio Francisco, dispõe sobre a colocação obrigatória de 

recipientes para descarte de resíduos decorrentes do uso de produtos fumígenos, derivados ou 

não do tabaco, e dá outras providências. 

Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 

165/2010. 
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PL 272/10, do Vereador Claudio Fonseca, dispõe sobre a implantação de pontos de 

entrega voluntária de medicamentos vencidos e institui a política de informação sobre os riscos 

ambientais causados pelo descarte incorreto desses produtos no âmbito da cidade de São 

Paulo, e dá outras providências. 

Está inscrita a Sra. Mariane Silva, assessora do Vereador Claudio Fonseca. 

Tem a palavra a Sra. Mariane. 

A SRA. MARIANE SILVA –  Bom dia a todos. Sou assessora do Vereador Claudio 

Fonseca e venho aqui para falar a respeito do PL 272/10 sobre o descarte correto de 

medicamentos vencidos. 

Esse é um problema que talvez tenha passado despercebido pela maioria das 

pessoas que quando acabam os medicamentos, involuntariamente, descartam incorretamente. 

Venceu o medicamento, joga-se diretamente no vaso sanitário ou na pia do banheiro, da 

cozinha ou no lixo diretamente. 

Há várias pesquisas de âmbito internacional que demonstram que esse tipo de 

atitude tem causado uma poluição no meio ambiente, em especial no lençol freático poluindo 

as águas que são o nosso maior bem de vida.  

Pensando assim, o Vereador Claudio Fonseca elaborou este PL para a orientação 

de como descartar esses medicamentos e como o Poder Público poderá informar por palestras 

a população sobre o descarte correto dos medicamentos vencidos evitando a poluição do meio 

ambiente. 

Acreditamos que essa atitude preservará o nosso meio ambiente que está 

realmente degradado, em especial, a água que é nosso bem maior. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) –  Obrigado. Portanto, está encerrada a 

audiência pública do PL 272/10. 

PL 342/10, do Vereador Natalini, estabelece diretrizes para a elaboração de 
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inventário de emissões de gases de efeito estufa, e dá outras providências.   

 Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 

342/2010. 

PL 405/10, do Vereador Chico Macena, autoriza a Prefeitura declaração de 

Utilidade Pública a área localizada entre a Av. Vila Ema e Rua Batuns, na Vila Ema. 

Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 

405/2010. 

PL 422/10, do Vereador Claudio Fonseca, dispõe sobre a destinação dos pneus 

inservíveis no Município de São Paulo, e dá outras providências.   

Está inscrita a Sra. Joselina Maria Bastos. 

Tem a palavra a Sra. Joselina. 

A SRA. JOSELINA MARIA BASTOS –  Bom dia. Venho falar sobre o PL 422/10, do 

Vereador Claudio Fonseca, para o descarte de pneus inservíveis. 

Já existe Lei Federal que obriga os produtores de pneus a fazerem a reciclagem ou 

receberem os pneus. Acontece que se não há um posto de coleta, esses pneus não são 

recolhidos. Temos 7 milhões de carros na cidade de São Paulo, cada um com 5 pneus 

contando o estepe. Imaginem quantos pneus estão poluindo os córregos e os rios.  

Procurei saber nas Subprefeituras e só Itaquera e Butantã estavam funcionando. 

Existem, oficialmente, quatro - na Vila Maria, Butantã, São Miguel e Itaquera. Esses pneus são 

recolhidos numa caçamba a céu aberto, sem as normas de segurança para evitar, também, a 

contaminação por insetos, principalmente da dengue. 

Qual é o nosso objetivo? Não sei se os senhores sabem, 75% do pneu é reciclado 

para a indústria de cimento, mas isso é usado nos fornos quando ele é recolhido. As indústrias 

de pneus possuem uma associação chamada Reciclanip que recolhe os pneus quando há 

coleta. 

O nosso projeto é conscientizar a população da necessidade da coleta e 
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transformar todos os postos comerciais de manutenção, fabricação em posto de coleta de 

pneu. Ou seja, até o borracheiro ali da esquina será também um posto de coleta de pneu e se 

ele não aceitar o seu pneu usado, pagará multa de 6 mil reais e se for reincidente, terá a 

cassação do direito de estabelecimento comercial. 

A Subprefeitura terá de armazenar provisoriamente até que as indústrias produtoras 

de pneus façam o recolhimento definitivo do pneu para reciclagem. Inclusive fizemos um 

modelo de placa, a ser anexada em todos os postos, sobre o perigo do pneu, que pode causar 

incêndio e piorar enchente, além de ser foco de doença. 

Então, é um problema seriíssimo de defesa do meio ambiente e de qualidade de 

vida na cidade de São Paulo. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) –  Obrigada, Zelina.  

Não havendo mais inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência 

pública do PL 422/10. 

PL 428/10, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que “dá nova redação aos arts. 

14 e 15 da lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolidou a Legislação Municipal sobre 

denominação de vias, logradouros e próprios municipais, bem como sobre emplacamento de 

imóveis, e dá outras providências”. 

Não havendo inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência sobre 

o PL 428/10. 

PL 468/10, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que “cria o programa Adote 

uma Árvore na cidade de São Paulo, e dá outras providências”. 

Não havendo inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência do PL 

468/10. 

Registro a presença do Vereador Toninho Paiva. 

PL 491/10, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que “dispõe sobre a 

necessidade de o papel adquirido pelos órgãos da Administração Direta e Indireta do Município 
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de São Paulo possuir selo FSC, certificado pelo Conselho Brasileiro de Manejo Florestal, que 

ateste sua origem ambientalmente correta, e dá outras providências”. 

Está inscrita, para discutir o projeto, a Sra. Bruna Borghetti, assessora do Vereador 

Floriano Pesaro. Tem a palavra. 

A SRA. BRUNA BORGHETTI CÂMARA FERREIRA ROSA – Esse projeto 

determina os órgãos da Administração Pública Direta e Indireta, o Tribunal de Contas e a 

Câmara Municipal de São Paulo, somente adquiram papel com o certificado do Conselho 

Brasileiro de Manejo Florestal, que garante a madeira utilizada na fabricação do papel seja 

sustentável, ou seja, oriunda de árvore reflorestamento, que não é de origem de árvore nativa. 

O meio ambiente é uma preocupação e um direito de todos e é de competência comum da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios legislar sobre a matéria, sendo 

concorrentes em determinados casos, como o controle da poluição. 

É o que eu tinha a dizer. Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) –  Obrigado. Não havendo mais inscritos para 

discutir o projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 491/10. 

PL 505/10, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que “torna obrigatória a 

instalação nos shopping centers de portais automáticos eletrônicos de segurança, com 

dispositivo de alerta sonoro para detectar armas de fogo, e dá outras providências”. 

Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública 

do PL 505/10. 

PL 621/09, de autoria do Vereador Goulart, que “fixa diretrizes para a instalação e 

funcionamento de estabelecimentos que realizem limpeza automotiva, e dá outras 

providências”. 

Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública 

do PL 621/09. 

PL 697/09, de autoria do Vereador Senival Moura, que “altera o art. 1° da Lei n° 
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11.775, de 29 de maio de 1995, com a redação conferida pelo art. 1° da Lei n° 13.428, de 10 

de setembro de 2002, e dá outras providências. (autoriza a regularização de parcelamento do 

solo para fins urbanos, implantados irregularmente, nos termos que especifica)”. 

Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública 

do PL 697/09. 

PL 736/95, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que “obriga todas as fábricas, 

empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas 

residenciais, a efetuarem a instalação de equipamentos antirruídos, e dá outras providências”.  

Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública 

do PL 736/95. 

Está encerrada a pauta da primeira audiência pública dos referidos projetos de lei. 

Passemos à segunda audiência dos referidos projetos. 

PL 31/10, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que “dispõe sobre parâmetros 

de sinalização visual dos limites distritais no Município de São Paulo, e dá outras providências”. 

Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública 

do PL 31/10”. 

PL 224/10, de autoria do Vereador Donato, que “dispõe sobre a utilização de massa 

asfáltica composta por borracha proveniente de pneus inservíveis, e dá outras providências”. 

Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública 

do PL 224/10.  

PL 245/10, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que “institui critérios gerais para 

instalações das áreas destinadas ao atendimento de idosos em hospitais e clínicas de saúde, e 

dá outras providências”. 

Há algum inscrito para discutir o projeto? (Pausa) Tem a palavra o Vereador 

Toninho Paiva. 

O SR. TONINHO PAIVA – Sr. Presidente, demais presentes, só quero fazer uma 
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observação. Penso que esse projeto realmente vem a preencher uma lacuna que existe no 

tratamento do idoso em hospitais e em clínicas de saúde, que necessitam de locais 

adequados, com todas as condições de acessibilidade, para o tratamento específico desses 

pacientes. Apresentamos esse projeto pela melhora da qualidade de vida da população o 

consequente aumento da expectativa de vida: nos último dez anos, houve um aumento de 

17,4% da população idosa do País; só em São Paulo, foram 9,3%. Essa população depende 

de acompanhantes pela falta de mobilidade. Acreditamos, assim, que após ser apreciado nesta 

audiência pública, o projeto já terá condições de ser discutido e votado em Plenário. 

Se alguém tiver alguma pergunta sobre o projeto, estou às ordens. 

Não havendo mais inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência 

pública do PL 245/10. 

PL 853/07, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, que “dispõe sobre a 

obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências”. 

Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública 

do PL 853/07.  

Aproveito esse assunto para solicitar as Notas Taquigráficas da audiência pública 

sobre proteção acústica no Aeroporto de Congonhas, que será realizada dia 4. 

Informo que, daqui a alguns instantes, daremos início à audiência pública do 

Rodoanel, para a qual foram convidados o Secretário Estadual do Meio Ambiente, o Secretário 

Estadual de Logística e Transporte, o Diretor da Dersa, o representante da Secretaria do Verde 

e Meio Ambiente e o representante da Secretaria de Transporte do Município. 

Finda esta pauta, dou por encerrada esta audiência pública. 

 

 

 


